
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.222 - SP (2013/0113401-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA 
  HEITOR EVARISTO FABRÍCIO COSTA 
  RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA 
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO RENOFIO 
ADVOGADO : MARCOS AFONSO DA SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO APENAS NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. VALOR 
DA CONDENAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Ainda que assim não fosse, a indenização foi fixada em R$ 6.000,00, 
valor razoável e dentro dos parâmetros adotados por esta Corte, de modo 
que sua revisão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, a impedir o 
conhecimento do recurso.

3. O recurso enquadra-se nas hipóteses do art. 557, § 2,º do CPC, 
autorizando a aplicação da multa nele prevista.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Documento: 1254270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2013 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.222 - SP (2013/0113401-4)
  

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA 
  HEITOR EVARISTO FABRÍCIO COSTA 
  RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA 
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO RENOFIO 
ADVOGADO : MARCOS AFONSO DA SILVEIRA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO VOLKSWAGEN S/A 

em face da decisão de fl. 302, na qual este relator negou provimento ao agravo em recurso 

especial, tendo em vista a falta de demonstração da divergência jurisprudencial.

A agravante sustenta que o acórdão recorrido destoou da jurisprudência desta 

Corte, no que se refere à quantificação do dano moral. Diz que efetuou o confronto analítico 

dos julgados.

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.222 - SP (2013/0113401-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA 
  HEITOR EVARISTO FABRÍCIO COSTA 
  RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA 
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO RENOFIO 
ADVOGADO : MARCOS AFONSO DA SILVEIRA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO APENAS NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. VALOR 
DA CONDENAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Ainda que assim não fosse, a indenização foi fixada em R$ 6.000,00, 
valor razoável e dentro dos parâmetros adotados por esta Corte, de modo 
que sua revisão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, a impedir o 
conhecimento do recurso.

3. O recurso enquadra-se nas hipóteses do art. 557, § 2,º do CPC, 
autorizando a aplicação da multa nele prevista.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
  

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos:

2. O recurso não comporta a análise de divergência jurisprudencial no que diz 
respeito à reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, uma vez que 
se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 
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estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos 
pressupostos fáticos inerentes a cada uma das situações retratadas nos 
acórdãos confrontados que acabaram por determinar a aplicação do direito à 
espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais como 
circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além 
do grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 

Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, 
não obstante as semelhanças externas e objetivas. Ademais, como já ressaltado 
alhures, no presente caso não se vislumbra nenhuma excepcionalidade capaz de 
ensejar revisão do valor arbitrado a título de reparação por danos morais pelo 
STJ. Nesse sentido: EREsp 472790/MA, Rel. Min. José Delgado, Corte Especial, 
DJ 13/03/2006 e AgRg no REsp 1136524/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, DJe 31/03/2011. Por oportuno:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." 
(AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Ainda que assim não fosse, no presente caso, em que fixada a indenização em 

R$ 6.000,00, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que seria capaz de ensejar 

revisão do valor arbitrado a título de reparação por danos morais pelo STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  CARÁTER 
INFRINGENCIAL  RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL  
FUNGIBILIDADE RECURSAL  POSSIBILIDADE  PROTESTO INDEVIDO 
DE DUPLICATAS  DANOS MORAIS  QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE. 
I - Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos de 
declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada a 
interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes. 
II - O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes. 
III - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE. (EDcl no Ag 
811.523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, julgado em 
25.03.2008, DJ 22.04.2008 p. 1) 

3. O recurso é manifestamente infundado, tornando forçosa aplicação da multa 
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prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0113401-4 AREsp 329.222 / SP

Número Origem: 00410082920108260576

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA

FLÁVIO NEVES COSTA
RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
HEITOR EVARISTO FABRÍCIO COSTA

AGRAVADO : MARCOS ANTONIO RENOFIO
ADVOGADO : MARCOS AFONSO DA SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA

FLÁVIO NEVES COSTA
RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
HEITOR EVARISTO FABRÍCIO COSTA

AGRAVADO : MARCOS ANTONIO RENOFIO
ADVOGADO : MARCOS AFONSO DA SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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